EMFOR - CIVEL

PROCESSO DE EXECUCAO
CONTRATO DE ABERTURA DE CREDITO

Recurso REsp 45.947-8-
Tribunal STJ

Relator Milton Luiz Pereira
Julgado em 03/02/1997

QUESTOES INCIDENTES — APLICABILIDADE

RESUMO

- Reside a presente controvérsia sobre a competéncia para conhecer e julgar as questdes relativas ao
cumprimento de precatério, se do Juiz da Execucado ou se do Presidente do Tribunal de Justica. - A matéria é
bastante conhecida do ambito deste Tribunal que, reiteradamente, vem decidindo, no sentido da
competéncia do Juiz da Execucdo. A propdésito, transcrevo as judiciosas razdes elencadas pelo eminente
Ministro Milton Luiz Pereira, no julgamento do REsp 45.947-8-SP, DJ de 27.06.94, verbis: "A trato de questéo
conhecida, liberando-me da articulacao de motivacao inovadora, no alinhamento dos julgados anteriores, tal
como delinei no REsp 2.095-0-SP, penso que basta memorar: "... ser inquestionavel que a requisigdo do
pagamento (art. 730, I, CPC) no Tribunal, obedecera a procedimento de natureza administrativa, sem
esmaecer que os efeitos juridicos do conseqliente pagamento ocorrerao no originario processo de
execucao, presidido pelo Juiz que, até a extingdo, tem competéncia para a pertinente prestacao jurisdicional
solicitada. Ao Presidente do Tribunal, como prenunciado, competente a verificacdo da regularidade formal da
requisicdo de pagamento, colocacdo na ordem cronolégica de apresentacdo, sem transmudar-se em Juiz da
execucao; pois, ... a fungdo de natureza administrativa do Presidente do Tribunal, ao atender a precatorio,
nao comporta decisdo e conseqientes recursos de natureza jurisdicional. Se ndo é mero autémato e nao
esta impedido de verificar a regularidade do precatério, se verifica erro, deve encaminha-lo a autoridade
judiciaria que o expediu porque esta sim, € a competente, com func¢éo jurisdici onal, como juiz do processo,
para decidir do erro e, eventualmente, corrigi-lo. Nem se diga que o Presidente do Tribunal ndo pode estar
submetido a decisao do Juiz de primeira instancia. No caso, o Presidente age como autoridade
administrativa, desvestida, ai, de poder jurisdicional. E da decisao do Juiz de primeiro grau poderao, 0s
interessados, interpor os remédios cabiveis para o Tribunal competente. Outrossim, texto algum de lei
outorga competéncia aos Presidentes dos Tribunais para a reviséo, com carater jurisdicional, dos
precatérios. Tem competéncia para determinar seqiestro de quantia necessaria a satisfacéo do débito, a
requerimento de credor preterido no seu direito de procedéncia, porque a da a texto constitucional. N&o,
para rescisao das decisdes tomadas nos processos, pelos juizes ou pelos Tribunais' (RTJ, 88/333,
transcricéo de pags. 337/338). Diferente ndo pode ser: a requisi¢do de pagamento € ato executivo" (REsp
2.095-SP - Rel. Min. Milton Luiz Pereira - in DJU de 23.08.93). - Na enseada do dissertado, calha a
conclusédo de que, na execucao atrelada ao precatoério, emergindo questao a ser decidida, para tanto,
competente é o Juiz do processo de execucdao (arts. 575, Il, e 795, CPC). - A jurisprudéncia da Corte
conforta essa compreensdo: "Processual Civil. Execu¢éo de sentenga. Competéncia do Juiz da acéo para o
seu processamento. Decisdo que negou vigéncia ao referido dispositivo, ao proclamar se competente a
Presidéncia do Tribunal para decidir sobre o pedido de extingdo de execucao, sob fundamento de que o
precatério fora pago antes de decorrido um ano da Ultima atualizacéo de débito exequendo" (REsp 2.061-SP
- Rel. Min. llmar Galvao - in DJU de 26.03.90, p. 2.173). "Processual Civil. Precatdrio. Compete ao juiz da
execucao decidir sobre a forma de reajustamento, o indice a ser aplicado, a complementacao do depésito e
a extingcao da execucao. Definida a forma de pagamento do prec atério em presta¢gfes anuais, a sua
complementacéo independe de prévia previsdo orcamentaria. Recurso improvido" (REsp 9.625-SP - Rel.



Min. Garcia Vieira - in DJU de 15.06.92). "Processo Civil - Execucéo de sentenca - Requisitério de
pagamento expedido. Limitacdes da competéncia do Presidente do Tribunal de Justica. Competéncia do Juiz
da Execucdo - Artigos 530, |, 575, Il, 794, 1, e 795, CPC. 1. O Presidente do Tribunal, no processamento do
requisitério de pagamento, exercida funcao de indole administrativa, nao abrangendo decisfes e
consequentes recursos de natureza jurisdicional. Descortinados erros ou defeituosa formacéo do precatério,
determinara o encaminhamento ao Juiz da execuc¢éo. 2. Compete ao Juiz do processo de execucdo, com
atividade jurisdicional, apreciar as questdes surgidas ou, pelo pagamento, sentenciar a extingédo, perante a
gual, se necessario, serao interpostos 0s recursos cabiveis para o Tribunal competente.

EMENTA

Em sede de execugdo de sentencga por via de precatorio, as questdes incidentes, tais como indice de
atualizacdo da conta anterior ou extincdo da execuc¢éo, situam-se fora da competéncia administrativa do
Presidente do Tribunal, devendo ser examinadas e decididas pelo Juiz da Execucéo.
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